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Disciplina a atuação das Defensoras e

Defensores Públicos na prática de atos

processuais perante o Poder

Judiciário e da Rotina de Atendimento

aos Assistidos por meio presencial e

remoto.

A DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA e

a CORREGEDORIA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA,

no uso de suas atribuições legais, nos termos dos Arts. 18, I e I, e 29, ambos da Lei

Complementar Estadual n.° 104/2012, e

CONSIDERANDO que:

1) Compete à Defensoria Pública-Geral dirigir as atividades da

instituição, superintender e coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação (art. 18,

I, da LC 104/20012) e à Corregedoria-Geral baixar normas no limite de suas atribuições

visando à regularidade e o aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública,

resguardada a independência funcional dos seus membros, na forma do art. 29, XIX, da

Lei Complementar Estadual 104/2012;

2) O Estado deve observar os princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

3) A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do
regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos
humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais

ecoletivos, de forma integral egratuita, aos necessitados; c |̂
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